Ata da Reunião Geral de Alunos da AAFDL
(21 de Março de 2019)

 
No dia 21 do mês de Março de 2019, pelas 18h40horas
, teve lugar no Anfiteatro 5, a Reunião Geral de Alunos, com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1. Período antes da Ordem do Dia (PAOD);

2. Aprovação das Atas das RGA’s anteriores;

3. Auditoria;

4. Outros assuntos;

Ponto 1 – Período antes da Ordem do Dia (PAOD);

Tiago Fontes, apresentou um email enviado ao próprio sobre um concurso de fotografia da ISPUP.
José Monteiro, informou os presentes sobre a recolha de assinaturas para a revisão estatutária do Conselho de Escola e refere os motivos pelos quais serão necessárias para esse efeito. 

Luana Maia, refere que a intervenção se deve ao facto de não ter acabado o seu discurso na RGA anterior. A mesma versa sobre os papeis impressos, para a RGA anterior, relativos às propostas que foram chumbadas na Assembleia da Republica, referindo que não concorda que tenha sido gasto dinheiro para tal. Diz ainda, que tal como referiu na RGA anterior, considera que tais documentos foram apresentados na RGA apenas porque o Presidente de Mesa é comunista, questiona mais uma vez porque também não foram colocadas as propostas de PSD e CDS.
Tiago Fontes, diz que ninguém cortou a palavra a Luana Maia na RGA anterior, por isso não vê razão para que esta não tenha concluído a sua intervenção na RGA onde tais documentos foram dados a conhecer. Relembra a Luana do que disse na RGA anterior, sobre o porquê de tais documentos. Tais documentos foram colocados na RGA meramente a título informativo dos estudantes, uma vez que versavam sobre os temas que consubstanciavam uma moção já apresentada no 1º semestre, e aprovada em plena RGA. Refere também que é comunista e que muito se orgulha disso, e que tal argumento não passa de um ataque ad hominem. Diz a Luana que se esta encontrar alguma proposta/documento do PSD ou do CDS, que versem sobre, por exemplo, o fim das propinas que a coloque a ele e a todos estudantes (se este alguma vez existir), já que estes aprovaram uma moção no 1º semestre com tal conteúdo. Moção essa a qual a Direcção da AAFDL pouco ou nunca divulgou. Finaliza dizendo que o ataque pessoal que lhe foi feito não faz sentido uma vez que tanto foram impressas as propostas do PCP com as do Bloco, e que apenas lhe faltou apresentar uma proposta do PAN, uma vez que não conseguiu entrar em contacto com este (visto que estabeleceu contacto pessoal e por e-mail com PCP e Bloco). Deu a conhecer a proposta do PAN e encerrou o assunto.
Francisco Santana, questiona se foi a Direcção da AAFDL ou o Presidente da Direcção da AAFDL que não a divulgou a moção. 

Tiago Fontes, responde que foram ambos, uma vez que a recepção da AAFDL, local onde se encontra a moção para recolha de assinaturas não é da Direcção, mas antes da AAFDL no seu todo, ou seja pertence a todos os orgãos da AAFDL e estudantes. Ressalva contudo que a Direcção da AAFDL pagou um cartaz que está afixado para divulgação de tal iniciativa. 
Miguel Magalhães, refere que acha inadmissível a impressão de documentos político-partidários. Acrescenta que se deve apurar o responsável pelos papeis impressos e que o mesmo deve pagar pelos mesmos.


Tiago Fontes, responde a Miguel Magalhães que tal assunto já foi abordado na última RGA. Mais uma vez refere que o responsável por tal impressão foi o próprio, uma vez que tais documentos continham assuntos abordados pela moção aprovada pelos estudantes, da qual o mesmo foi co-autor. Em relação ao pagamento das impressões diz que informar os estudantes é uma das suas funções. Refere mais uma vez que toda esta história não passa de um ataque ad hominem, num não assunto, e que por isso, para ele o caso estava encerrado. 
Hélder, informa sobre a campanha que se irá realizar na Faculdade com o objetivo de angariar mantimentos para o desastre em Moçambique. 

Álvaro Borges, pergunta sobre o estado actual da moção, das suas assinaturas. Questiona ainda Tiago Fontes sobre se houve algum desenvolvimento na questão das residências universitárias. 
Tiago Fontes, esclarece que as assinaturas estavam ainda a ser recolhidas, uma vez que o objectivo era chegar às quatro mil assinaturas, contudo recentemente como tinham sido apresentadas propostas na Assembleia da República sobre assuntos da moção e estas tinham sido rejeitadas,  o debate parlamentar que as assinaturas da moção poderia originar estava condenado à partida. Sobre as residências universitárias disse que algumas no inicio do ano tinham sido encerradas, outras estavam em más condições, e que haveria, supostamente, um projecto para construção perto do IGOT.
Luís Fraga, refere que concorda com o facto de o Presidente da Mesa ter impresso os papeis das propostas chumbadas mas acrescenta que gostava de ver mais em sede de RGA outros tipos de informação. 

Tiago Fontes, refere que a Faculdade de Letras enviou papéis relativos a uma moção sobre o ensino superior. Relativamente aos documentos impressos na RGA anterior disse que já tinha prestado esclarecimentos sobre estes também inúmeras vezes, e que para ele o assunto estava encerrado. Disse que agostou que Luís Fraga concordasse.
Francisco Santana, discursa sobre a propina zero e esclarece os presentes sobre o facto de ainda não ter sido cumprido. Refere que foi aprovado o aumento das propinas nos mestrados.
Tiago Fontes, refere que há bem pouco tempo existiam associações no ENDA a propor o aumento da propina. Que se tratava de um caso infeliz e que, felizmente, a política esteja a ir num sentido oposto. Confirmou a aprovação do aumento das propinas no Conselho Académico, referindo que não se pode contornar uma política governativa, a redução da propina na licenciatura, com o aumento da propina dos mestrados, ainda para mais depois do Processo de Bolonha, que torna cada vez mais o Mestrado um passo importante na carreira académica dos alunos.
Miguel Magalhães, sugere à mesa que seja marcada uma RGA sobre a política educativa e que não deve ser na presente RGA que serve para falar sobre a auditoria.

Luís Fraga, refere que o importante é o interesse geral dos alunos.

Luana, refere que concorda cem por cento com o seu colega Miguel Magalhães e que a RGA sobre o assunto da política educativa deve ficar para a próxima mesa para não ser tão próximo do fim do mandato/eleições para a AAFDL. Acrescenta que assuntos como a auditoria também não deveriam ser na altura das eleições. 

Filipe Gomes, refere que não há uma data específica para a RGA sobre a Auditoria.

Filipe Rosa, refere que quer fazer uma correção à intervenção de Luana Maia. Acrescenta que a AAFDL está vinculada à decisão da Mesa da RGA anterior. Informa que as decisões não passam por quantos anos se vai fazer a auditoria ou não. Refere que se vai cumprir os estatutos e cumprir os estatutos é auditar os três anos anteriores e que o próprio ano desta AAFDL será no prazo dos próximos três anos como se encontra nos estatutos. 

Tiago Fontes, em intervenção diz que quem trouxe o assunto sobre política educativa para a RGA foram aqueles que pedem uma RGA sobre tal assunto. Diz que gosta bastante de debater tal tema, e que nunca se furtou a trazer o tema para RGA. Aliás, diz ainda que não se lembra de uma Mesa de RGA que tenha trazido tantas vezes o assunto para a Ordem de Trabalhos.
Sobre a Auditoria e a data Tiago Fontes faz um esclarecimento sobre o que Filipe Rosa disse. Diz que os alunos em RGA, sobre a regência da Mesa anterior, tinham votado favoravelmente a existência de uma Auditoria - desta feita, a existência ou não já tinha sido aprovada. Contudo, não ficaram aprovados os moldes. Ficou visto que, como tal deliberação tinha sido efectuada na RGA da marcação das eleições, seriam os orgãos eleitos para o próximo mandato os responsáveis por guiarem tal processo. Como dizem os Estatutos da AAFDL, no seu artigo 16º, nº5, deve ser votada, de três em três anos, a existência de uma Auditoria. Não dizem assim estes, que deve ser votada uma Auditoria aos últimos três anos, mas antes que se deve votar a existência de uma Auditoria de três em três anos.
Sobre a data da Auditoria Tiago Fontes esclarece que já tinha sido abordado no início do ano lectivo por Filipe Gomes, Presidente do Conselho Fiscal, para a realização da RGA sobre a Auditoria. Contudo como já tinha falado com a Mesa, tal assunto só seria tratado no 2º semestre, com o intuito de que a Auditoria, se assim os estudantes quisessem, abordasse também o actual mandato.
Refere ainda pensar que as razões que levam alguns alunos a questionar a data da Auditoria têm que ver com assuntos em nada relacionados com a teleologia de transparência que tal acto proclama ou até a obstrução desta, mas que sobre tal situação não se prefere alongar.
Continuando a RGA, informa que Mariana Brazão foi admitida como docente da Faculdade e que dessa forma o seu cargo foi renunciado obrigatoriamente. Acrescenta que a suplente irá tomar posse na RGA seguinte.
Ponto 2 – Aprovação das Actas das RGA anteriores
Não havendo nenhuma acta anterior concluída para apresentar, este ponto ficou sem efeito.
Ponto 3 - Auditoria;
Tiago Fontes, já tendo informado os porquês de tal assunto, informa  apenas sobre a presença do antigo dirigente associativo David Rodrigues, e que o mesmo, tendo em conta a última alteração feita ao Regimento de Mesa, no inicio do mandato da actual Mesa da RGA,  pode intervir nas questões apresentadas, não tendo apenas direito de voto. 

Filipe Gomes, informa os presentes na RGA sobre o PowerPoint que irá apresentar na sua intervenção relativamente à auditoria financeira. As propostas apresentadas pelo mesmo encontram-se anexadas no documento 1. 
Na apresentação do power point, tendo em conta os conceitos técnicos utilizados,  houve algumas interpelações momentâneas pedindo esclarecimentos sobre tais conceitos a Filipe Gomes. Logo após tal apresentação avançou-se para pedidos de esclarecimentos e intervenções.
Gonçalo Duarte, questiona se o que Filipe referiu vai envolver as contas dos registos ou das contas bancárias.
Francisco Santana, questiona sobre quem teria acesso às contas.
Luís Fraga, pergunta qual destas propostas permitiria enquadrar a situação dos cadernos serem mais baratos que no continente. 
Filipe Gomes, refere que o Conselho Fiscal vai apresentar a sua decisão entre a auditoria de gestão ou financeira. Informa sobre a diferença das mesmas e a vantagens da auditoria de gestão. Refere que as propostas de auditoria servem para garantir que o dinheiro da AAFDL está a ser usado de forma correta e que não há desvios financeiros para outros meios. 
Filipe Rosa, intervém referindo que não irá ficar barato fazer uma auditoria, e que quantos mais anos abranger mais cara ficará. Aborda a questão da auditoria de gestão e auditoria financeira, dizendo que se irá abster de qualquer decisão pois não tem nada a esconder. Refere que gostava que tivessem vindo falar com ele antes de avançar com alguma proposta, pois ele como qualquer um poderia ter uma proposta para apresentar sobre auditoria. Diz que não percebe esta necessidade de a auditoria abranger o mandato actual, não percebe o porquê de tanta desconfiança. Diz que não tem problemas nenhuns, que não tem nada a esconder. Acrescenta que se sente tranquilo e diz mesmo para o auditarem. 
Luís Fraga, questiona sobre que interessa mais para a AAFDL qual será a figura que dá mais acessos e mais garantias – isto abordando a dicotomia entre auditoria de gestão e auditoria financeira. 
Catarina Carvela, refere que acha interessante que haja uma auditoria mas questiona o facto de ter dito que não vai haver certa transparência, como por exemplo no recreativo. 

Francisco Santana, questiona qual é motivo pelo qual a RGA será feita nesta altura do mandato.  Acrescenta vários argumentos relativamente à auditoria. Afirma diversas situações que os dirigentes podiam desviar dinheiro e diz mesmo que é preciso ser muito estúpido para que um dirigente associativo que queira roubar, seja apanhado. Diz que há uma ilusão relativamente ao dinheiro disponível para a AAFDL. Pede que se na decisão sobre o tipo de auditoria se tenha em conta o dinheiro que se irá gastar.

Filipe Gomes, esclarece o Francisco que será uma altura chata para fazer um investimento desta envergadura. Informa que arranjou diversos tipos de orçamentos para as auditorias. Relativamente à RGA refere o que se encontra nos estatutos e que a data da possível auditoria se encontra de acordo com os mesmos. Acrescenta que as propostas estão no PowerPoint, e pede aos presentes para terem em conta o que está a ser falado para saberem o que vão decidir. 


Tiago Fontes, refere que sobre as datas já tudo foi dito e que nada mais acrescentará sobre tal assunto.
Francisco Santana, diz que isto pode parar a Associação, e refere mais uma vez que isto pode trazer grandes prejuízos. 
Filipe Gomes, sendo pragmático, questiona Francisco Santana se o mesmo gostava de ter uma auditoria financeira ou de gestão.

Francisco Santana, responde que seria muito mais proveitoso ter uma auditoria de gestão do que financeira porque vão olhar para mais coisas do que só para contas.

Tiago Pacheco, faz uma intervenção no sentido de complementar a intervenção do Filipe Rosa e do Francisco Santana. Fala sobre os gastos que uma auditoria pode dar, e do tempo que esta pode parar a Associação. Acrescenta que fica triste pelo facto de a Direcção da AAFDL não ter sido abordada sobre tal assunto. Não percebe o motivo pela qual a Dona Antónia também não ter sido ouvida, ou os serviços de contabilidade, uma vez que é o trabalho destes que também vai ser avaliado, e do qual, simultaneamente, estão a desconfiar. Informa que apenas foram abordados em cima da hora. Diz que nunca teve problemas de explicar todas as dúvidas que existissem, e que sempre teve a porta aberta para que todos lhe colocassem alguma questão. Não percebe esta desconfiança, e diz que é triste tal procedimento, e a forma como está a ser gerido.  

Filipe Gomes, em pedido de esclarecimento a Tiago Pacheco, questiona relativamente à questão do timing, e de como é que o conselho fiscal teria de avisar se já se sabia que este ano iria ser feita uma auditoria. Aliás, diz mesmo que no mandato anterior aqueles que são actuais dirigentes já sabiam que este ano existiria uma auditoria, pois tiveram na RGA em que esta foi votada. Termina o pedido de esclarecimento apelando a que todos tomem atenção para o que se está a tratar para fazerem uma decisão, e termina perguntando a Tiago Pacheco qual seria a melhor opção.

Tiago Pacheco, diz que parece existir um clima de desconfiança quando sempre esteve à disposição para esclarecer tudo e todos. Diz que assim também parece que estamos a desconfiar do trabalho dos funcionários. Quanto ao tipo de auditoria diz preferir uma auditoria financeira. Diz que deve ser dado tempo à RGA para decidir, e também para que todos os estudantes possam apresentar uma proposta se assim o entenderem, ou se conhecerem uma melhor proposta.
Miguel Magalhães, refere que concorda na integra com a opinião do Tiago Pacheco. Acrescenta que é necessário contratar uma auditoria pela qual se demonstre interesse nessa auditoria. 

Filipe Gomes, responde ao Miguel que a RGA serve para os presentes afirmarem qual é a melhor opção para a auditoria, ou seja, qual é a proposta melhor para a AAFDL. Coloca ainda a questão a Miguel, sobre qual proposta prefere. 

Miguel Magalhães, afirma que a melhor empresa para a auditoria deveria ser a PDW. Iria para uma auditoria híbrida, não obstante a ver primeiro qual seria a melhor altura para o fazer, tendo em conta os gastos da AAFDL.

Luana Maia, refere o facto de ter sido bastante informativa a apresentação do Conselho Fiscal e que ficou a perceber mais sobre auditorias. Acrescenta que não se pode fazer uma auditoria para comprar cadernos.

Tiago Pacheco, em pedido de esclarecimento a Luana, questiona se não seria ideal falar com a Dona Antónia, e com os serviços de contabilidade para se saber qual era a sua opinião sobre a melhor proposta.  

Luana Maia, concorda com Tiago Pacheco e fiz que seria melhor pedir a opinião. 

David Rodrigues, refere a obrigatoriedade da auditoria quando houve a mudança dos estatutos. Refere os 3 anos e que vai haver sempre um ano em falta. Refere que se a auditoria não for feita vai-se violar os estatutos porque fica um ano sem auditoria. Por fim, refere que vem a feira do livro, uma altura com grande entrada de dinheiro, sendo que há dinheiro para fazer a auditoria porque os 400 000 euros chegam e sobram perfeitamente para a fazer, e que não é o melhor argumento para não a fazer. Refere que a decisão da auditoria não pode passar pela Antónia e pelo Pedro porque estes têm grande responsabilidades e há a necessidade de ser independente. Por fim, refere que há algum desconhecimento sobre auditorias financeiras e de gestão no geral e esclarece a diferença. Refere as auditorias que foram feitas, e que não houve responsabilidades,  sendo que as  medidas a tomar foram poucas. Diz que se for uma auditoria financeira de 13 000 o dinheiro vai ser mal gasto do que gastar mais numa auditoria de gestão. 

Tiago Pacheco, refere que é normal falar do nome da Antónia e dos serviços da contabilidade uma vez que por eles passam todos os documentos e todos estes assuntos. Disse ainda que a decisão sobre a auditoria não é uma decisão leviana, e que deveria de existir mais tempo para os estudantes tomarem a decisão.
Filipe Gomes diz que não concorda com o adiamento da RGA pois se trata de não ter em consideração o trabalho do Conselho Fiscal.
Neste momento instalou-se o burburinho no anfiteatro, pelo que não foi possivel registar correctamente duas intervenções e quem as fez.
Pedro Faria, vice presidente da Mesa da RGA, propõe que se decida já nesta RGA o tipo de auditoria, e a quantos anos.
A Mesa da RGA interrompe, momentaneamente, os trabalhos para tomar uma decisão. A Mesa da RGA na voz do seu Presidente Tiago Fontes decide fazer três votações: 
1ª Qual o tipo de auditoria que a RGA pretende? Auditoria Financeira (AF)/ Auditoria de Gestão (AG)
AF – 26 votos a favor
AG – 63 votos a favor
Abstenção – 12 votos
2ª A quantos anos deve ser feita a auditoria? 4 anos/ 5 anos
Nota: A Mesa decidiu excluir a opção 3 anos anos uma vez que por sua interpretação, ficaria um ano por auditar, ano esse que era a intenção de que fosse auditado, quando a norma estatutária foi aprovada em 2016. 
Os 4 anos seria desde o mandato da Direcção de Pedro Gonçalves, até à Direcção de Gonçalo Martins dos Santos.

Os 5 anos abrangeria todos os anos desde Pedro Gonçalves até à Direcção em funções.
4 anos -  34 votos a favor
5 anos -   81 votos a favor
3º Votou-se o adiamento da RGA para dia 27 de Março, tendo como objectivo dar tempo para a apresentação de mais alguma proposta por parte de algum estudante, ou dirigente associativo, e para dar tempo para os estudantes apreciarem as existentes.
Votos a Favor – 64
Votos Contra – 21 
Abstenções – 19 
Desta forma o Presidente de Mesa declarou que a RGA ficaria adiada, referindo que se alguém ainda quisesse colocar alguma questão sobre outro assunto, poderia ainda fazê-lo. Ninguém pediu a palavra, a RGA ficou então adiada, tendo em conta a última deliberação.
�  Uma vez que foi adiada por falta de quórum, nos termos do artigo 19º, nº 2, dos Estatutos da Associação Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa  





